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Art. 1° - Modifica o art. 132-A da Lei n. 14.675 de 13 de abril de 2009, que passa
a vigorar com a seguinte redag&o:

..........................................................................................................

§1°. A Reserva Particular de Patriménio Natural (RPPN) estadual ou municipal,
inserida no interior de Unidade de Conservago pertencente &o Sistema
Estadual ou Municipal de Unidade de Conservagdo, integraré sua zona de
excluséo, exceto no caso de Reserva Biol6gica ou Estagdo Ecolégica.

§2°. Qualquer proprietdrio de imével, rural ou urbano, pode pleitear,
voluntariamente, a constituicdo de sua area como RPPN, total ou parcialmente,
protocolizando o requerimento no 6rgdo ambiental competente, instruido com a
documentagdo definida em regulamentagéo do 6rgdo ambiental executor.

§3°.As propostas para criagdo de RPPN no interior ou na zona de amortecimento
de outras unidades de conservagéo teréo preferéncia de anéiise, cujo prazo de
apreciagéo seré de até 90 (noventa dias). Apés o aceite da RPPN, sua 4rea
constituira uma zona de excluséo no interior da unidade de conservagéo.

§4°. O indeferimento do pedido de RPPN incluso nos limites de unidade de
conservagdo somente poderé ocorrer se o proponents ndo comprovar a
legitimidade do dominio, néo apresentar o documento cartogréfico adequado ou
cujo acesso & propriedade seja inviavel, apés transcorrido o prazo razoével para
saneamento da pendéncia.”

§5°. Néo sera considerado como acesso invidvel o acesso pré-existents, ou

ainda, a abertura de novo caminho pelo interior da unidade de conservagéo de
protecgéo integral, desde que ndo seja danosa aos seus atributos.

§6°. Competir4 ao orgdo gestor da Unidade de Conservagdo encaminhar a
poligonal da zona de exclus&o em razdo da criag8o da RPPN para aprovagéo
pelo Poder Legislativo.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicacg8o.
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JUSTIFICATIVA PARA ALTERACAO DO ART. 132-A

' O ant. 132-A, inserido na Lei 14.675/2009 pela Lei n. 16.342/2014,
vigora com o seguinte teor:

Art. 132-A A Reserva Particular do Patriménio Natural Estadual,
designada como RPPNE, & constituida por uma unidade de
conservagéo de dominio privado, do tipo uso sustentavel, criada
por iniciativa e expressa manifestagéo do legitimo proprietario da
drea abrangida, mediante ato do Poder Publico, desde que
constatado o interesse publico @ o objetivo de preservar a
diversidade bioldgica, as paisagens notéveis e sitios que
apresentem  elevado valor  histérico,  arqueologico,
paleontolégico e espeleolégico.

Paragrafo Unico. Qualquer proprietdrio de imével, rural ou
urbano, pode pleitear, voluntariamente, a constituigdo de sua
area como RPPNE, total ou parcialmente, protocolizando o
requerimento na FATMA, Instruido com a documentacéo
definida em regulamentagéo do drgéo ambiental executor.

A importancia das Unidades de Conservagéo (UCs) para o Estado
de Santa Catarina esta evidenciada na criagdo de um Sistema Estadual de

Unidades de Conservagdo da Natureza (SEUC).
inseridas no SEUC, as Reservas Particulares de Patrimonio

Natural (RPPN) s&o objeto de especial atengéo do legislador estadual que criou
o Programa Estadual de Incentivo as RPPNs, cujo objetivo é apoiar particulares
a instituir, implantar e proteger tais espagos (art. 132-E, Lei 14.675/2014).

Destaca-se a caracter|stica essencial de dominialidade privada das

reservas particulares constituidas por ato de vontade do particular que almeja
gravar com perpetuidade seu imdvel para fins de conservac8o da diversidade
biolégica. Portanto, a constituicdo das RPPNs em zonas de exclus&o de outra
UC, o prazo para atendimento do pedido de sua criag8o e o preenchimento de
requisitos servem como medidas que facilitam o ato e vinculam a Administragéo
ao direito subjetivo do particular de manter o espago ambientaimente protegido
sem qualquer 6nus para a coletividade.

Neste ponto, eis algumas das grandes vantagens das RPPNs em
relagéo a outras categorias de UCs: i) desoneram o Poder Publico com os custos
da conservagdo ambiental, inclusive desapropriagdes, Plano de Manejo e
vigilancia; ii) evita conflitos com o particular, vez que a iniciativa de conservagdo
ja parte deste. Por outro lado, a Administragéo néo esta Impedida de fiscalizar a
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RPPN, mas é certo que seus esforgos de conservagio séo sempre mais, %,

eficientes diante do importante allado que é o proprietério particular.

Enfim, néo é tolerave| que o Poder Publico deixe de estimular a
conservagéio mediante a iniciativa livre dos proprietérios, pols é certo que a
protecBo ambiental ndo é interesse exclusivo do Estado. Ademals, se uma
determinada &rea ficou conservada, é provavel que multo se deveu a uma
consciéncia ambiental do seu proprietario, que merece ser reconhecido
enquanto um conservacionista, desnecessitando tirar-lhe a posse.

E aqui n&o cabe apontar a ndo possibilidade de uma érea ja
estabelecida como unidade de conservagio publica retroceder a4 dominio
privado, por meio de zona de exclusao, pois se ressalta que as areas particulares
incluidas nos limites de UCs, salvo se j& desapropriadas e formalmente
incorporadas ao patriménio do ente federado, ndo se encontram inseridas no rol
dos denominados “bens publicos” atribuido pelo artigo 20 da Constituigdo
Federal tampouco pelo artigo 12 da Constituigio do Estado de Santa Catarina.
O Estado somente podera tomar posse de um bem apds a justa e prévia
indenizagéo (art. 5°. XXIV da CF/1988). A mera declaragdo de interesse para
constituir uma UC ndo tem o poder de sustar os direitos aquisitivos da
propriedade.

Pelo exposto, conto com o apoio dos senhores Parlamentares para
a aprovagao do presente Projeto de Lei.
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